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			PREFÁCIO

			Se você pudesse escolher, como você gostaria de morrer? Essa pergunta já foi feita centenas de vezes, para milhares de pessoas, por diversos pesquisadores no tema finitude. Há, entre os ocidentais, uma resposta comum: “desejo morrer bem velhinho e dormindo.”

			A ideia de uma vida longeva e de uma morte que não se sente permeia o imaginário de grande parte das sociedades que se fundam na cultura judaico-cristã. O famoso romancista britânico Julian Barnes afirma, em seu livro “Death”, que a longevidade substituiu o antigo paradoxo “Vida x Morte” por “Velhice x Morte” e é nesse novo paradoxo que o livro que hora tenho a honra de prefaciar insere-se.

			Sálvia de Souza Haddad é uma conhecida escritora manauara, mas faz com o livro “Suicídio Assistido por Completed Life” – fruto de sua dissertação de Mestrado magistralmente orientada pela professora Joyceane Bezerra de Menezes,– seu début no mundo da literatura jurídica. Fazendo jus à sua biografia, essa estreia não poderia ser mais auspiciosa: a Procuradora do Estado do Amazonas e Mestre em Direito Privado pela Unifor, trabalha o novo paradoxo da finitude a partir da autodeterminação do indivíduo, questionando o direito de uma pessoa idosa, sem qualquer diagnóstico de doença grave, a submeter-se ao suicídio assistido por sentir que já viveu o suficiente, tecnicamente chamado de completed life.

			A discussão trazida nessa obra é produto do encontro de fenômenos socioculturais, jurídicos e biomédicos: A complexidade da contemporaneidade, a necessidade de coexistência de diferentes projetos de vida em um mundo cada vez mais plural e a Medicina atual, capaz de prolongar a vida além de qualquer expectativa. Juntos, esses fenômenos redimensionam o conceito de vida. A vida, que outrora era vista como o perfeito funcionamento fisiológico do corpo humano, agora passa a ser moldada à pessoalidade de cada indivíduo. Nesse contexto, a biografia passa a se sobrepor à biologia, e novos questionamentos surgem:

			Por que, ao pensarmos em uma morte escolhida, a resposta é sempre uma morte natural? Por que o suicídio assistido só é permitido – nos países em que já é legalizado – e discutido – nos países que pretendem legalizar, para pessoas com doenças graves? Por que a velhice é vista sempre como uma dádiva? Por que idosos fartos de viver biologicamente não podem se valer do suicídio assistido? Como equalizar eventual direito de morrer de um idoso com a necessidade de proteção dos idosos vulneráveis?

			A presente obra não pretende dar respostas definitivas à essas questões, mas sim jogar luz sobre elas, desmembrando-as em novas questões, mergulhando nas profundezas desse oceano azul, trazendo à superfície discussões absolutamente fundamentais para qualquer sociedade que se pretenda plural. 

			Para tanto, inicia-se uma potente análise hermenêutica do princípio da dignidade da pessoa humana e suas dimensões. Ao contrapor a dimensão heterônoma e a dimensão autônoma da dignidade, a autora convida o leitor a compreender as situações jurídicas existenciais e reconhecer os espaços que o Estado não deve tocar, e, enfim, apresentar as clássicas nomenclaturas que envolvem o direito de morrer.

			Após firmar as bases conceituais e esclarecer sobre o suicídio assistido, a obra verticaliza a discussão para o envelhecimento e a velhice, apresentando o paradigmático caso do biólogo australiano David Goodall e a enigmática decisão da francesa Hélène Wuillemin sob a perspectiva do paternalismo jurídico. 

			Por fim, a autora, ciente da impossibilidade de tratar o suicídio assistido por completed life sem voltar os olhos para a realidade holandesa, faz um profundo estudo sobre a cultura holandesa e o projeto de lei. 35534, deixando o leitor com um gosto de quero mais e com a certeza de que essa é apenas a primeira edição desse livro inovador.

			É inegável que já há no Brasil um número bastante satisfatório de pesquisas sobre eutanásia e suicídio assistido, na perspectiva do direito de pessoas gravemente doentes, notadamente de pacientes com doenças terminais e em estado vegetativo persistente. Para os juristas comprometidos com a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, não pode haver dúvidas sobre a possibilidade de escolha desses pacientes à prática da eutanásia e do suicídio assistido, pois estas práticas são intrínsecas ao conceito de vida e morte digna. 

			A provocação que Sálvia de Souza Haddad faz, de forma inédita na pesquisa jurídica brasileira, ao defender o direito ao suicídio assistido por idosos que tenham cansado de viver – mas que são considerados saudáveis por uma sociedade que patologiza a vida – é o que torna o livro “Suicídio Assistido e Completed life” prova viva do amadurecimento das pesquisas jurídicas brasileiras sobre o direito de morrer e leitura obrigatória para todos aqueles que estão dispostos a saírem do lugar comum. Com um ingrediente singular: a escrita envolvente de Sálvia.

			Belo Horizonte, primavera (pandêmica) de 2021.

			Luciana Dadalto

			Doutora em Ciências da Saúde pela Faculdade de Medicina da UFMG. Mestre em Direito Privado pela PUCMinas. Advogada. Administradora do portal www.testamentovital.com.br


			APRESENTAÇÃO 

			A escrita tem o condão de tornar visível. As palavras estampam os universos que negligenciamos pelo olhar, acostumado com os infortúnios que se fazem comuns junto à realidade.

			Falar sobre o ‘fim’, talvez, seja o começo de uma reflexão que se faz incômoda, todavia, necessária. Afinal, não há existir que se prolongue em reticências eternas. Há sempre um ponto final no qual repousa a finitude. Ao tratarmos dos elementos acidentais dos negócios jurídicos é comum ensinar que a morte é exemplo de termo incerto.

			Mas, quando é mesmo esse ponto final? 

			Há algum tempo recebi um convite para comentar o filme “A última lição”, em que a protagonista, no dia de seu aniversário de 92 anos, reuniu a família e comunicou ao casal de filhos e ao neto que havia definido o dia em que iria morrer. Assustados, os familiares não entendiam a razão de tal manifestação, até porque a senhora Madeleine não sofria com nenhuma doença específica. Indagada, ela afirmou ter se cansado do desgaste físico e emocional da velhice e não pretendia tornar-se dependente nem dos filhos e nem de médicos e de cuidadores. 

			Em que pesem as muitas críticas tecidas por cinéfilos experientes, dentre elas a de que o filme pecava pela artificialidade, eu enxerguei nele uma excelente oportunidade para discutir a autonomia da pessoa humana e seus projetos de vida boa, as relações familiares que muitas vezes instrumentalizam a vida do outro e, também, as novas aberturas semânticas para a discussão sobre o direito e a autonomia para morrer. 

			À época pensei em escrever algo sobre o assunto, mas o tempo passou e eu não o fiz. Até que um dia, a vida me presenteou ao colocar em meu caminho essa jovem e brilhante pesquisadora, a profa. Sálvia Haddad, que compartilha da minha paixão pela bioética e pelo biodireito, mormente no que diz respeito à terminalidade da vida. E desse contato, surgiu o convite para participar da banca de defesa de sua dissertação de mestrado, cujo trabalho tem como título: “Posso ou devo envelhecer? A interrupção voluntária do envelhecimento por meio do suicídio assistido.” 

			Nem preciso dizer da minha alegria ao ler esse magnífico texto, escrito com sensibilidade, rigor acadêmico e que aborda situações existenciais de máxima importância. Iniciei esse pequeno texto trazendo o cinema como exemplo, mas se é verdade que a vida imita a arte, a história de David Goodall e Helenè Wuillemin, oportunamente mencionadas pela autora, mostram que é legítimo alguém dizer que se cansou de viver e ao Direito cabe levar a sério essa questão. 

			Sob a orientação da competente Profa. Joyceanne Bezerra, Sálvia analisa a possibilidade jurídica do suicídio assistido, como expressão da dignidade da pessoa no contexto do envelhecimento. Em seu excelente texto, a certa altura questiona: “Como pode o Estado defender o direito fundamental à morte digna, se impõe ao indivíduo que deseja encerrar sua existência, a obrigação de viver, como se tratasse, não de uma pessoa autônoma, mas de uma vida à serviço da sociedade?”

			Coragem é o que não falta a essa jovem manauara. Sálvia assume a proposta de que toda pessoa humana, na qualidade de ser livre e que coexiste em uma rede de interdependência e interlocução, possui uma pessoalidade que não é pressuposta nem imposta, mas sim construída. 

			Como já dissemos1, hoje, não há indivíduo humano que não tenha liberdade para construir sua pessoalidade, já que esta é edificada a partir das configurações por ele assumidas e que decorrem das suas escolhas (ações e omissões) enquanto seres livres, agentes da própria vida e, portanto, capazes de se autodeterminarem como construtores de sua individualidade.

			A obra que ora tenho a honra de apresentar faz-se, pois, atual e necessária, perpassando por assuntos complexos, que possibilitam a construção de um arcabouço de informações, indispensável para o debate, a reflexão e a construção de amanhãs muito mais promissores a cada um de nós. 

			Da Serra Gaúcha, no dia 29 de outubro de 2021.

			Maria de Fátima Freire de Sá

			Doutora (UFMG) e Mestre (PUC Minas) em Direito. Professora da PUC Minas. Pesquisadora do Centro de Estudos em Biodireito – CEBID. Membro do Comitê de Ética em Pesquisa da PUC Minas – CEP. Membro do Instituto Brasileiro de Responsabilidade Civil – IBERC.



	
				
					1. Em Autonomia para Morrer, de minha autoria em parceria com Diogo Luna Moureira.↩

				
				

			


			INTRODUÇÃO

			David Goodall, cientista australiano, não sofria de nenhuma doença ameaçadora da vida, mas alegava que sua qualidade de vida havia se deteriorado e que não via mais nenhum sentido em continuar vivendo, uma vez que sua vida estava completa. A idade avançada e o processo de envelhecimento lhe retiraram a autonomia, confinando-o a uma vida que, para ele, representava um aniquilamento de sua dignidade. Por esta razão desejava a morte por meio do suicídio assistido.

			No dia do seu 104.º aniversário, em entrevista concedida ao canal australiano ABC, admitiu publicamente seu desejo de morrer, reafirmando que sua infelicidade advinha, principalmente, da impossibilidade de concretizar seu desejo de uma morte digna (THE GUARDIAN, 2018). A Austrália não admitia o suicídio assistido, o que obrigou o professor a viajar para Suíça, país que permite a prática em estrangeiros, e por meio de uma organização civil, pôde concretizar seu desejo: ceou pela última vez com seus familiares e partiu ao som da nona sinfonia de Beethoven (AFP, 2019).

			Hélène Wuillemin, francesa de 100 anos, parece vivenciar o mesmo dilema enfrentado por David. Com limitações físicas inerentes à senectude avançada que lhe restringem a autonomia, Hélène também buscou a morte digna por meio de organizações de suicídio assistido na Suíça, mas foi recusada diante da ausência de diagnóstico de enfermidade que caracterize a terminalidade de vida (AFP, 2020).

			Algumas organizações suíças, como a Dignitas, exigem esse diagnóstico para a realização do procedimento; outras aceitam idosos sem doenças terminais para o procedimento, como a Pegasos. David, inicialmente, também foi recusado, mas depois recebeu a green light.

			Diante da recusa, no dia 25 de maio de 2020, a francesa optou pela prática da Voluntarily Stopping Eating and Drinking (VSED), isto é, parar de comer e beber voluntariamente, exercitando, de forma genuína, sua autonomia para morrer. Em entrevista concedida ao portal RFi, a idosa afirma que sofre há anos por conta de várias e severas limitações causadas pelo adiantado envelhecimento que compromete a dignidade de seu viver. Além disso, seus dias são um tormento, pois resumem-se a um sem fim de horas nas quais dorme e joga joguinhos. 

			Também vale a pena citar, nessas considerações iniciais, a história de Jacqueline Jencquel, francesa de 77 anos, que deseja ter acesso ao que ela denomina interrupção voluntária do envelhecimento, em alusão ao termo utilizado na lei francesa do aborto2, que fala em interrupção voluntária da gravidez. Numa concepção mais global do instituto, o que Jacqueline deseja é ter direito ao suicídio assistido por completed life. 

			Jencquell considera o processo de envelhecer uma perda gradativa de sua dignidade e se recusa a viver qualquer tormento a ele associado. Para ela, o sofrimento que torna uma vida insuportável não advém apenas de uma doença incurável ou degenerativa, mas de uma conjuntura de limitações de toda ordem que a levam a renunciar esta vivência. Sua história ganhou destaque na mídia mundial justamente porque é uma mulher sem aflições econômicas, problemas particularmente sérios ou doença terminal. Nas suas próprias palavras: 

			A velhice é uma doença incurável, que é mortal em qualquer caso. Quero fazê-lo antes de ficar velha e gritar de dor. O que realmente surpreende as pessoas é que eu não estou morrendo. Na França, para ter o direito de morrer, você precisa ser quase despejado e gritando de dor. [...] Não quero que outra pessoa decida por mim se estou pronta para morrer ou não. Eu não sou mais uma garota. Eu sei o que quero.

			Jacqueline, como ativista reconhecida que lutou pela legalização do aborto em seu país e como membro da Associação pelo Direito de Morrer com Dignidade (ADMD), há dez anos luta pela legalização do suicídio assistido na França, independentemente da existência de diagnóstico de doença ameaçadora da vida, na defesa do assim chamado por ela, direito à interrupção voluntária da velhice – IVV.

			Alguns fatores ocorridos no século XX e XXI impactaram de forma determinante as relações entre Medicina e Direito nas decisões de fim de vida, tais como a tecnologia aplicada à medicina, o perfil epidemiológico das doenças crônicas e o aumento significativo da expectativa de vida.

			A partir da segunda metade do século XX, a tecnomedicina trouxe ganhos antes impensados: novos e modernos recursos foram implementados para a otimização de diagnósticos e o tratamento de inúmeras enfermidades. A morte, indomada por séculos, muitas vezes repentina e sem explicação, passou a ser um evento relativamente controlável. Há menos de um século o homem descobria o antibiótico, e hoje há médicos operando seus pacientes por robótica.

			A despeito de todos os benefícios aportados à humanidade pela medicina biotecnológica, hoje se questionam os limites éticos da ação médica, mormente nas questões relacionadas à terminalidade de vida. O avanço tecnológico na área da saúde, em certa medida, parece ter representado um retrocesso em questões humanas por permitir a adoção de medidas desproporcionais que, em muitos casos, prolongam artificialmente o processo de morte do paciente, à custa de sofrimento, sem lhe proporcionar qualquer benefício. 

			Outro fator determinante que influenciou as decisões de fim de vida diz respeito à mudança no perfil epidemiológico das doenças crônicas. Dados atuais da Organização Mundial de Saúde revelam que 60% da população mundial morrerá por complicações decorrentes de doenças crônicas (OPAS, 2018). Essa realidade aponta para uma fatia significativa da população do planeta que passará muito tempo doente e, assim sendo, terá que lidar com limitações, deterioração da qualidade de vida e sofrimento, fato que impactará de forma direta as decisões relativas ao final de vida.

			O aumento da expectativa de vida no mundo também impacta fortemente as situações que envolvem terminalidade. A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que o número de pessoas com idade superior a 60 anos chegaria a 2 bilhões em 2050. O Brasil não segue caminho diferente. Dados do IBGE relativos à expectativa de vida do povo brasileiro informam que, em 1940, a expectativa de vida era de apenas 45,5 anos (ONU, 2014). O número vem crescendo, e em 2019, alcançou a idade de 79,9 anos para mulheres, e de 72,8 anos para homens (CRELIER, 2019). Em 80 anos, o número quase dobrou, confirmando a real possibilidade de se viver mais tempo que o desejado, como os casos de Goodall e Wuillemin. 

			Todo esse panorama mundial demanda um novo olhar sobre a dignidade da pessoa humana e sua autonomia para decidir sobre a duração de sua vida. Questões existenciais reivindicam sua prevalência diante dos valores morais e religiosos da sociedade. Normas jurídicas que limitam a liberdade individual de cada pessoa devem ser realinhadas diante desta nova realidade. 

			Tais questões, ligadas à autonomia e dignidade no morrer, reclamam solução diversa da oferecida pelo ordenamento jurídico atual. Afinal: diante de um processo de envelhecimento que atente contra a dignidade humana teria o Estado legitimidade para obrigar alguém a viver as intempéries de uma velhice limitadora e humilhante? Nessas decisões, quando há uma tensão entre o direito à vida e a dignidade da pessoa humana, qual caminho seguir? Há legitimidade no desejo de morrer de David e Hélène? 

			Com a dignidade da pessoa humana, a Constituição Federal de 1988, (artigo 1.º, III) funda seu Estado Democrático de Direito, que aliado ao rol de direitos fundamentais, posiciona a condição humana como objeto e razão de ser de todo ordenamento jurídico. Por sua grande relevância social, é importante determinar vetores mínimos para verificação de seu efetivo conteúdo jurídico.

			A dignidade da pessoa humana, qualidade intrínseca reconhecida a todo ser humano, envolve um direito ao desenvolvimento da personalidade e à autodeterminação nas variadas ordens da vida. Essa autonomia biparte-se em patrimonial, para manejo de situações jurídicas ligadas ao patrimônio do indivíduo, e existencial, voltada para situações jurídicas que dizem respeito ao íntimo da pessoa. 

			No campo da autonomia existencial, o conteúdo da dignidade da pessoa humana está inexoravelmente atrelada à ideia de liberdade para viver segundo suas escolhas pessoais. A ligação estreita entre liberdade e dignidade, nesse campo, reflete a viabilidade de um projeto de vida digna para cada um. Dizer que ninguém pode determinar a vida alheia é o mesmo que dizer que só a pessoa tem o poder de se autodeterminar no que se refere à sua vida privada. 

			Neste ambiente, associado à consolidação dos direitos da personalidade com destaque para a sua autonomia e liberdade nas diversas fases do viver, esse estudo pretende investigar os limites jurídicos para o exercício da autonomia no direito ao suicídio assistido por completed life. 

			A despeito de ainda prevalecer, no Brasil, uma visão altamente religiosa e paternalista quanto à autonomia existencial em questões atinentes à terminalidade de vida, é importante destacar que alguns passos iniciais já foram trilhados para amparar a dignidade da pessoa humana em fim de vida.

			O Conselho Federal de Medicina, por meio de da Resolução n. 1.995/2012, definiu as diretivas antecipadas de vontade, terminologia (erroneamente) usada na resolução como sinônimo de testamento vital, reconhecendo o direito à aceitação e recusa de tratamento, posicionamento importante perante a comunidade médica, que prestigia o direito de escolha do paciente como manifestação do respeito à sua dignidade. A doutrina mais avalizada reconhece este direito mesmo quando a vida do paciente possa, eventualmente, correr risco. 

			A caracterização da prática da distanásia como infração ética também representa um avanço no reconhecimento da dignidade do paciente em fim de vida. O artigo 413 do código de ética medica veda expressamente a prática, e a Resolução do CFM n. 2.156/2016, que trata de critérios para admissão de paciente em unidade de terapia intensiva deixa claro que paciente “com doença em fase de terminalidade, ou moribundos, sem possibiidade de recuperacao, não são apropriados para admissão em UTI”.

			Apesar dos passos dados no respeito à autonomia, há ainda retrocessos significativos observados em todos os segmentos da sociedade, revelando que a dignidade, mormente em sua vertente de tutela positiva, ligada ao direito de livre desenvolvimento da personalidade, ainda não ocupa o lugar de prestígio e merecimento que lhe foi reservado pela Constituição Federal brasileira. 

			 O caso de um paciente que recusou a amputação de seu pé demonstra a percepção de nosso Judiciário diante da disposição de bens jurídicos historicamente tidos como irrenunciáveis (BRASIL, 2013). Diante de sua recusa, o Ministério Público, sob o fundamento do direito irrenunciável à vida, propôs ação perante a vara da comarca de Viamão/RS, postulando suprimento da vontade do paciente. Apesar de não se tratar de um caso de terminalidade de vida, mas de ato existencial ligado ao direito de recusa de tratamento médico, a conduta se mostrou atentatória da autonomia e da liberdade do indivíduo quanto a decisões personalíssimas acerca de seu tratamento de saúde. 

			Outro caso, mais recente, demonstra como a sociedade trata as disposições sobre o corpo e a vida: o jovem José Humberto, portador de doença renal crônica, recusou hemodiálise argumentando que o tratamento, árduo e penoso, não apresentava chances de cura nem perspectiva de melhora ou alívio do sofrimento. José Humberto é maior de idade e está no gozo pleno de suas capacidades. Sua mãe, inconformada, ingressou com pedido de interdição provisória do jovem, concedida pela 2.ª Vara Cível de Trindade, Estado de Goiás (VEJA, 2017). 
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